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Resumo/ Abstract
O ensino da história africana: metodologias 
e mitos  – o estudo de caso da rainha Nzinga 
Mbandi
Este artigo é uma tentativa de apresentar o percurso 
bibliográfico das muitas interpretações sobre a figura da 
rainha Nzinga, desde as primeiras imagens descritas na 
sua época até hoje. A intenção é captar os momentos 
das múltiplas representações, tanto nas formas especu-
lativas como uma figura diabólica, ou nas intenções dos 
usos da figura da rainha mbundu enquanto reforço das 
construções de identidades.
Palavras-chave: história africana; Nzinga Mbandi; me-
todologias; mito.
Teaching of African history: methodologies 
and myths – the case study of queen Nzinga 
Mbandi
This article is an attempt to present the bibliographical 
passage of many interpretations about the figure of the 
queen Nzinga, since the first described images at her 
time until today. The objective is to catch the moments 
of the multiple representations, as much in the specula-
tive forms as a devilish figure, or in the intentions of the 
uses of the figure of the queen mbundu while reinforce-
ment of the constructions of identities.
Keywords: African history; Nzinga Mbandi; method-
ologies; mythe.
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1 - Introdução
Do século XVII os escritos das autoridades militares portuguesas nos legaram a imagem da 
rainha2 opositora, a grande inimiga a ser vencida. Nos textos dos séculos seguintes continuou a 
soberana mbundu a ser apresentada num misto de medo e admiração, rejeição e celebração. Hoje, 
1 O nome dessa rainha pode ser encontrado com a grafia de Ginga, Jinga (formas aportuguesadas) e Njinga. Aqui a autora 
preferiu a grafia com nz, considerada por alguns atuais estudiosos angolanos como o som mais próximo em língua kim-
bundo. Na publicação Histórico sobre a Criação dos Alfabetos em Línguas Nacionais (1980, p. 66), como regra ortográfica do 
Instituto de Línguas Nacionais em Luanda, aparece como sequência nasal da língua kimbundu o som nz/nj. Para o historia-
dor Thornton (1991, p. 25, nota 2), a opção por escrever o nome com nj se justifica pelo documento do Instituto de Línguas 
Angolanas e por preferir seguir as formas escritas de antigos conhecedores do kimbundu. Por outro lado, assinalo que não 
se trata de uma simples questão de grafia, de conhecedores da língua kimbundu. Bem mais do que preferências e conheci-
mentos, as formas de grafar o nome da soberana do Ndongo dizem muito das tendências historiográficas e políticas hoje 
em Angola. Essa questão é um divisor de águas para os historiadores nacionais, sobre como elaborar uma História Geral de 
Angola. Envolve uma disputa ideológica de como escrever a história da pátria (III Encontro Internacional de História de 
Angola, 25-28/09/2007, Luanda).
2 A representação de Nzinga Mbandi tem sido feita predominantemente como uma rainha, com gravuras onde ostenta uma 
coroa, embora se saiba que são representações posteriores, na figura mais conhecida é imagem criada no século XIX, na 
Europa. A coroa tem o significado de reconhecimento de sua soberania, não no sentido que esta última palavra guarda na 
nascente época moderna europeia, mas no específico caso da história dos povos africanos dessa da região.
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na República de Angola, Nzinga ocupa o lugar de heroína. Na sua trajetória de vida, ela foi figura de 
grande destaque nos conturbados contextos políticos e ideológicos da região, atuou diretamente nos 
maiores momentos de confronto militar e de negociação. Rainha, guerreira e habilidosa estrategista, 
ela assumiu o título Ngola. Foi expulsa pelos portugueses do seu reino e tempo depois conquistou 
outra região, a Matamba, onde governou até sua morte natural, aos 82 anos. A trajetória de Nzinga, 
marcada por muitas ambiguidades, favoreceu a representação de uma figura de mulher feroz ini-
miga dos europeus; ou então, a sua conversão à fé cristã foi vista como a prova de uma harmoniosa 
relação com as autoridades portuguesas. Outro ponto enfatizado nas abordagens sobre a vida desta 
rainha, ao lado do aspecto guerreiro, mágico e cruel, é sempre o “escandaloso” comportamento 
sexual de Nzinga.
Para as mais recentes interpretações se tem buscado, no lado rebelde da soberana mbundu, refor-
çar a argumentação da “resistência” africana aos conquistadores europeus. Esta última reconstrução 
de trajetória tem se renovado sempre nos escritos sobre Nzinga3. Seja como for, a biografia da rainha 
mbundu tem sido fonte inesgotável que abastece e respalda uma série de projetos identitários, no 
continente africano e nas Américas.
A presença forte da rainha Nzinga, atravessou o Atlântico e aparece no imaginário dos contos 
populares brasileiros, nos quilombos e nas batalhas com o rei do Kongo. Sua descendência ideológica 
desse lado do Atlântico manteve acesa a imagem da soberana mbundu (LIENHARD, 2000). Nas nar-
rativas entre Áfricas e Brasis, a história de Nzinga apresenta ótimos elementos para compreensão e 
informação do universo dos povos americanos e africanos.
Este texto é uma tentativa de apresentar o percurso bibliográfico das muitas interpretações sobre a 
figura da rainha Nzinga, desde as primeiras imagens descritas na sua época até hoje. A intenção maior 
é captar os momentos das múltiplas representações, tanto nas formas especulativas como figura dia-
bólica, ou nas intenções dos usos da figura da rainha mbundu enquanto reforço das construções de 
identidades. Trazer a rainha para o convívio da historicidade é um desafio que vai além de uma simples 
interpretação no mar das existentes reproduções da figura de Nzinga Mbandi. Poucos historiadores 
têm tentado uma crítica mais profunda da biografia dela4, ponderando entre a releitura das fontes 
3 Embora Thornton (1975, p. 201) cite obras das décadas de 1960-70 com este tipo de abordagem, pode-se exemplificar até 
hoje essa permanência no enquadramento da figura histórica de Nzinga. São exemplos dos mais recentes, dentre os estudos 
encontrados em língua portuguesa: Glasgow, 1982; Serrano, 1995-96; Pavão, 2007.
4 Miller, Thornton, Parreira, Heintze são trabalhos que abordam o Ndongo, porém nenhum deles estudou especifica-
mente a trajetória de Nzinga. Os dois primeiros autores dedicaram um artigo a questão posse/usurpação do poder por 
Nzinga (1975 e 1991).
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primárias e as demais especulações criadas pela historiografia colonialista e banalizadas em período 
chamado pós-colonial. A copiosa escrita seiscentista e mesmo a bibliografia colonialista, dos séculos 
XIX-XX, têm levado a melhor na perpetuação de representações de mulher diabólica, mágica e cruel. 
Abordar um mito é correr o risco de resvalar para uma de suas polaridades. A explicação do mito 
apresenta uma determinada ordem histórica que adquire um valor operativo perante o contexto do 
presente (MACGAFFEY, 2003, p. 24). Pode ser inconsciente na sua narração, mas isto não é exclusivo 
do mito. Enquanto uma disciplina acadêmica, a História constrói seus mitos, as narrativas da tradição 
oral criam outros e ambas intentam recriar o passado na busca de explicar o presente (SHOKPEKA, 
2005, p. 491). A História depende de evidências, que são as fontes disponíveis que informam sobre 
o período, ainda longe de serem muitas e qualitativas os testemunhos dessa época são lacunares que 
em tudo dificultam a construção de trajetórias pessoais no continente africano. As fontes, entendidas 
aqui como texto escrito, oral, vestígios arqueológicos5 e evidências linguísticas, que têm fomentado as 
reconstruções históricas sobre a rainha mbundu são os escritos de época e as tradições orais recolhi-
das nos seiscentos. Os elementos usados para as construções das narrativas sobre Nzinga devem ser 
lidos na “contramaré” (VANSINA, 2004, p.12), ou na linguagem de Ginzburg, a “contrapelo” (2007, p. 
11). As descrições etnográficas disponíveis para o século XVII são relativamente abundantes, porém 
escassas no conteúdo (HEINTZE, 2000, p. 120).
A época da vida da rainha Nzinga foi extremamente conturbada, marcou o início do comércio 
afro-atlântico, na região da África Central Ocidental. O percurso, da rainha estrategista no mundo 
atlântico, não é menos conturbado, com atuação ambígua e difusa. A sua luta por manutenção da 
autonomia de seu reino e por posições melhores nas redes mercantis locais, foram obstáculos sérios 
as políticas portuguesas nesta região. A personagem da rainha foi descrita em período de aberto con-
flito, durante o qual os interesses europeus estavam em luta entre eles e contra os povos da região. O 
protagonismo dessa figura feminina serve para enquadrar melhor as relações entre os dois universos, 
africano e europeu. Mas antes de fazê-lo, é preciso atentar para as consequências de sermos obrigados 
a olhar pelos olhos dos inimigos de Nzinga, assim como da necessidade do uso de pequenos filtros 
para detectar as intenções de tais textos.
5 Reproduzo aqui o comentário do antropólogo angolano Coelho (2000, nota 2), que apesar ter sido escrito há 
nove anos, ainda vale no que concerne a problema sobre as fontes angolanas: “...a arqueologia não teve e não 
tem, nem teve nunca, qualquer expressão em angola, seja durante a fase histórica do colonialismo português, 
seja durante os últimos vinte e três anos do período pós-independência: não se formaram quadros superiores 
especializados nessa disciplina nem, muito menos, foram promovidas de modo sistemático campanhas de es-
cavação arqueológica”.
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Apesar de serem testemunhos escritos, muitos deles se baseavam numa collage de vários depoi-
mentos orais de militares, mercadores e religiosos. Os relatos são na verdade cópias de outras fontes, 
geralmente não referidas, embora misturadas, com testemunhos oculares. Trata-se, por conseguinte, 
de um mix de literatura cujos produtos, verdadeiras potpourris de dados deslocados de lugar e no 
tempo, serviram principalmente aos autores para agradar à destinatários e comitentes, regra geral 
membros da Corte ou da Igreja. Apesar de ser possível, em alguns casos, em primeira instância sepa-
rar alguns textos com maior abrangência de informações, como foi feito por Thornton (1991) com as 
obras de Antonio Gaeta e Cavazzi. No final são testemunhos produzidos por estrangeiros e invaria-
velmente do sexo masculino com interesses institucionais e particulares nos assuntos descritos. Tais 
textos obrigam-nos a pisar um terreno à priori minado e estamos, portanto, sempre a estudar relações 
de poder e de gênero em cada frase lida (HAVIK, 2001, p. 14).
A historiografia africana tem desenvolvido uma pequena, porém ativa, produção sobre a atuação 
das mulheres na história do continente. Apesar dos grandes avanços hoje da historiografia sobre a 
história das mulheres, infelizmente o lugar da mulher na economia do período escravista, por exemplo, 
como investidora, consumidora e, sobretudo como transmissora de processos sócio-ideológicos, tem 
tido uma tendência a ser ignorada pelos historiadores e estudiosos em geral. Existe uma grande dificul-
dade em desvelar trajetórias de mulheres, em todas as regiões, e não só nas regiões africanas. Em geral, 
a documentação de caráter mais oficial da época nada diz sobre essas personagens, a marca maior tem 
sido o silêncio. Um testemunho direto se torna mais raro ainda. De modo completamente diferente, 
apresenta-se o caso da trajetória da Nzinga Mbandi: há uma abundância de testemunhos escritos es-
sencialmente na época ou em décadas seguintes. Daí a importância e os cuidados com as fontes.
Nesse sentido, estudo Nzinga, numa sucinta interpretação da sua trajetória perante as atuais 
posições de alguns estudiosos. Problematizo as fases mais polêmicas de reflexão historiográfica das 
muitas construções da figura de Nzingas Mbandi. Nesta reflexão, destaco a seguir alguns escritos so-
bre a rainha Nzinga Mbandi, de forma cronológica, sem nenhuma intenção de listar exaustivamente 
tudo que foi escrito sobre ela.
 2 - As várias Nzingas: prisioneiras da escrita dos europeus
Dois registros do século XVII vincaram as primeiras imagens escritas da rainha Nzinga como 
“canibal, ardilosa e astuta”, o livro do soldado português Cadornega6 e o do padre capuchinho itali-
ano, Cavazzi. Este último viveu na corte da rainha em Matamba, em fase tardia da vida de Nzinga. O 
6 A obra é repleta de referências a Nzinga. Ver, por exemplo, Cadornega, 1940, v. III, p. 410.
cerrados_30.indd   320 12/3/10   11:22 AM
O ensino da história africana  [  321
texto de Cavazzi, em suas diferentes versões, tem sido analisado como informações de primeira mão 
sobre a rainha mbundu. Em suas páginas, Cavazzi apresenta uma narrativa com raízes profundas na 
linguagem dos homens renascentistas na Europa. O olhar religioso e a construção de textos numa 
espécie de amálgama de informações acabaram por apresentar uma imagem da rainha que deve 
ser lida com muito cuidado e atentando aos novos trabalhos que têm revisado a história angolana 
dessa época. Na obra de Cavazzi, os cuidados devem ser tomados com os relatos de fatos aconteci-
dos décadas antes. As grandes coletas das tradições orais encontradas na obra de Cavazzi também 
trazem o inconveniente de censuras que recortam as narrativas. Atualmente a obra do soldado por-
tuguês Cadornega foi objeto de análise crítica, considerada em seu contexto de produção, como re-
sultante de momentos de grandes tensões e guerras contra o povo mbundu (HEINTZE, 1995; 2007, 
p. 133-61)7. O texto de Cadornega possui informações duvidosas nos mais importantes aspectos do 
percurso de Nzinga. O testemunho de Antonio Gaeta, que também partilhou do convívio de Nzinga, 
na fase final de sua vida na Matamba, descreve em detalhe o cotidiano e o funeral da rainha. Outros 
escritos de época devem ser cotejados, como da administração portuguesa em Luanda, de mis-
sionários de ordens diferentes, relatos de viagens, garantindo assim olhares contraditórios sobres os 
acontecimentos8. Hoje em dia não cabe somente ficar com as informações de Cadornega e Cavazzi 
para conhecer a trajetória da rainha Nzinga. A sugestão seria (VANSINA, 2004, p. 6-7) de considerar 
com maior profundidade as tradições mbundu, não só as colhidas no século XVII, mas este caminho 
ainda está no começo para a região de Angola. Longe de argumentar em favor de impossibilidades, 
apenas enfatizo o quanto estamos perante um terreno perigoso. Muito mais do que cobrir lacunas, o 
maior esforço é procurar frestas para se aproximar da rainha mbundu.
No século seguinte, são poucas as obras conhecidas sobre Nzinga, foram textos produzidos 
na própria Europa. Cito apenas dois exemplos. Um pequeno folheto, datado de 1749, escrito em 
Lisboa, assinado por Domingos Gonçalves, descreve a saga da rainha Ginga Amena, com base nos 
relatos de Cavazzi. O autor explica, com grandes confusões dos fatos e misturando datas e nomes, 
como Dona Ana, Ginga, foi mulher de “extravagante gênio”. O autor setecentista, como muitos, 
ainda hoje, baseado nas obras de Cavazzi e Cadornega cria sua rainha Ginga no limiar do humano 
e animal.
7 Publicação feita pela primeira vez em português em 1995, Calipole, 3 e 4, 1995-96, e em alemão, Paudeuma, 47, 1996, 
p. 85-104.
8 Dos documentos publicados (BRÁSIO, 1952-87, v. I-VI; VII-XII; XIII. Heintze, 1985) ou manuscritos (encontráveis nos Ar-
quivo Histórico Ultramarino; Arquivo Nacional da Torre do Tombo; Arquivo Histórico de Angola; Arquivo do Vaticano) pela 
sua escassez quantitativa ou/e qualitativa das informações ainda assim restam abundantes lacunas (HEINTEZE, 2000, p. 120).
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Apresentada em 1769, num formato de um livro, Zingha, Reine d´Angola enquadra-se numa 
visão romântica de uma rainha entre o crime e a virtude, “meio selvagem, meio política”9, na 
obra de Castilhon (Introdução, 1993). No século seguinte, em 1835, destaco um texto escrito por 
uma mulher da nobreza francesa, a duquesa D’Abbrantès, intitulado Zingha Reine de Matamba et 
d’Angola. Com base nas obras de Cavazzi, de Labat e de Gaeta, cria uma rainha “que foi uma mulher 
avançada no seu tempo”, apesar de temível, por ter recebido de seu pai uma educação de “feroci-
dade tigresa” (p. 2 e 9).
Na fase de uma nova escrita para demarcar o inventário das diferenças, de classificar os africanos, 
com novos vocabulários, mas na busca de justificar sua existência para a obrigação ao trabalho, surge 
o indígena. A categoria do indígena, não mais escravo, entra para as narrativas assentes nos saberes da 
época (HENRIQUES, 2004b, p. 288). Na escrita da historiografia colonialista, representada aqui em 
A História de Angola publicada na década de 1940, a figura da rainha Nzinga foi enquadrada como 
a “negra selvagem”, porém de “inteligência invulgar” com “mentalidade fulgurante, de verdadeira e 
genial revelação de superioridade intelectual indígena” (DELGADO, s/d, v. 2, p. 72). Para o autor, o 
irmão Ngola Mbandi mostrou fragilidade, por “ter permitido”, perante as forças portuguesas, o des-
prestígio do Ndongo, enquanto que a Jinga Mbandi, conhecedora da mentalidade portuguesa, reafir-
mou e impôs sua força ao desempenhar o papel de embaixadora do Ngola (Idem, p. 73).
A década de 1960, no ambiente das chamadas independências africanas, reintroduziu-se a pre-
sença da África nos meios acadêmicos europeus e trouxe a figura de Nzinga para um artigo em revista 
especializada de língua francesa. Com este perfil, o texto de Soromenho, de 1962, delineou a heroica 
figura da rainha para os tempos rebeldes. Mas, seria em 1965, no calor da luta pela independência, 
que foi produzida uma História de Angola e nela a rainha Jinga se distingue pela sua luta contra os 
portugueses e por sua capacidade de negociar um acordo. É justificado que a Nzinga mate seu ir-
mão pela incapacidade deste em se disciplinar na guerra que deveria travar contra os portugueses. A 
grande Jinga, chefe da coligação do povo contra o invasor português, emerge no cenário de uma luta 
revolucionária (1965, p. 67-8).
A década de 1970 foi promissora no retorno da figura de Nzinga nas obras dos historiadores10 e 
escritores. Depois de construída a nação, o escritor angolano (PACAVIRA, 1979) traça o perfil de 
Nzinga, de um ângulo literário. A rainha interpretada agora como parte de um grande painel da 
história nacional. Nzinga entra para a história da pátria.
9  Obra escrita por J.-L. Castilhon na França, a edição usada neste texto é de 1993.
10 Reconhecidos historiadores americanos e europeus escreveram obras sobre a região e deram destaques às ações da rainha 
mbundu. Wheler e Pelissier; Davidson, por exemplo. Ver Miller, 1975, p. 201, nota 2.
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Em 1975, um historiador americano, Miller, constrói uma nova perspectiva das interpretações da 
rainha, em tom de revisão toca nos pontos mais polêmicos da história de Nzinga. Miller polemiza 
a questão da posse/usurpação do título Ngola pela rainha Nzinga. Para o autor, seria impossível a 
posse legal de Nzinga, já que entre os mbundu não era prática o acesso ao titulo maior por uma 
figura feminina. Em diálogo com esse argumento do Miller, outro historiador americano (THORN-
TON, 1991, p. 27), acaba por reforçar a ideia de que os mbundu possuíam “um forte sentimento 
contra as mulheres assumirem algum título político e explicitamente proibiam qualquer mulher de 
assumirem a posição de Ngola”11. Acrescenta aos argumentos de Miller, a situação de Nzinga como 
“capitã de escravos”12, e seu poderoso exército. Segundo Thorton, para reforçar em sua luta, Nzinga 
teria mudado de gênero para ganhar legitimidade no título de Ngola. As posições de ambos os his-
toriadores, entretanto, carecem de uma análise mais aproximada da temática que envolva as relações 
de gênero. Na mesma década, a historiadora Heintze coloca a questão em outro patamar, ao per-
guntar, como essa argumentação completamente favorável aos portugueses, de impossibilidade de 
Nzinga de chegar ao título de Ngola por conta do seu sexo, veio parar nas fontes? Pretendo chamar 
atenção para a questão da concepção de sexo/sexualidade que poderia ou deveria ser diferentes entre 
os mbundu. Em outras palavras, questiono como a categoria gênero poderia e deveria ser entendida 
de maneira diferenciada dentre esses povos. Retorno ao argumento dos próprios autores nas suas 
afirmativas, de que se os títulos não eram pessoas, mas sim lugares pré-fixados, o sexo dos ocupantes 
não era impeditivo nas relações de parentescos das “famílias titulares”. Como então o gênero, sexo 
de uma pessoa poderia ser impeditivo neste caso entre os mbundu? A contra argumentação seria 
de não ser conhecido exemplo de figuras femininas ocuparem altos cargos/títulos entre os mbun-
dus. Em 1995, uma historiadora americana aborda a trajetória de Nzinga do prisma das relações de 
gênero. Skidmore-Hess apresenta a rainha mbundu nos ganhos e perdas, diante dos confrontos com 
os portugueses e com os opositores internos. Nzinga teria incorporado várias identidades de gênero 
na sua imagem pública. Ao todo a autora contabiliza três fases do governo de Nzinga. Primeira, cor-
responde a década de 1620, quando ela é uma representante da realeza mbundu negociando a paz, 
movendo-se do feminino para área da autoridade masculina. Já no final da década, sua segunda fase 
corresponde a sua adoção dos rituais dos kilombos, incorporando todas as autoridades da região, 
tanto feminina como masculina. Finalmente, na década de 1650, Nzinga identifica-se como a mu-
lher cristã no centro do poder do estado. Embora aparentemente muito esquemático, o trabalho de 
11 Miller, p. 206, 1975, com apoio em documento de Brásio, MM, VII, 417-20 e 426-9. Thornton, 1991, p. 38, com apoio no 
manuscrito Araldi.
12 Faço uso aqui do termo empregado por Vansina, na apresentação do livro de Parreira (1997).
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Skidmore-Hess (1995) passa por uma boa atualização da questão, porém não faz uma analise com 
maior aprofundamento das questões posse/usurpação.
Uma interpretação da rainha africana, na linha das construções identitárias, aparece na década 
de 1980, com um historiador americano, na qual o percurso de Nzinga é considerado nada mais 
do que a continuidade do movimento de resistência que sempre caracterizou as ações dos povos 
oprimidos. Nesse sentido, a luta de Nzinga é vista pelo autor como o primeiro movimento nacio-
nalista da região, fazendo o elo com o movimento de independência na moderna Angola, o MPLA 
(GLASGOW, 1982, p. 177-8). Em direção contrária, dois historiadores angolanos, Parreira (1997) 
e Cruz e Silva (s/d), analisaram a personalidade de Nzinga. O estudo de Cruz e Silva (s/d) enfatiza 
Nzinga como ser político defensora de seu povo e de seu comércio. O trabalho de Parreira ao 
abordar o contexto da escravidão da época, traça um perfil da rainha como “capitã do comércio 
de escravos” e examina as abordagens de Miller e Thornton. Parreira discute as questões de posse/
usurpação do poder por Nzinga, discordando das conclusões dos estudos dos dois colegas ameri-
canos, mas não chega a apontar caminhos mais concretos de análise.
Se no meio dos historiadores a questão ainda carece de maior discussão, nas obras literárias a 
produção de representação de uma rainha, cruel, mágica e libidinosa continua premente. Ainda hoje, 
em 2008, um romance com o título de Ginga rainha de Angola, chega a sua segundo edição em Portu-
gal. Lançado num momento em que os meios editoriais portugueses têm publicado tantas memórias 
sobre África, este romance sobre Nzinga é também uma narrativa que se enquadra perfeitamente 
neste perfil de obra nostálgica de uma África mítica.
Hoje a tendência de estudar o percurso da rainha a partir da sua imagem e representação fica cada 
vez mais recorrente, numa evidência da dificuldade em apreender sua contraditória personalidade 
histórica.
 Considerações finais
O lugar da rainha Nzinga na moderna Angola tem sido de muito destaque. Na região brasileira, de 
forma mais recente, ela é lembrada na reafirmação de identidades negras em movimentos populares e 
intelectuais. Contudo, a história da rainha ressente-se ainda de um estudo que possa juntar as fontes, 
eclesiásticas, administrativas, militares e da tradição oral de época. Portanto exige um trabalho de 
muito maior fôlego, que possa ir além das “sugestões” nos muitos aspectos ainda obscuros da história 
dessa personalidade pluridimensional. Para trabalhar com as várias histórias sobre a rainha Nzinga, é 
necessário passar por um certo conhecimento do povo mbundu, no século XVII, na região da África 
Central Ocidental.
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